
ESTADO DE RORAIMA 
• 	 PREFEITURA DE CARACARAI 

• 	 SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAçAO 
"AMAZONIA PA TRIMONIO DOS BRA SIL EIROS" 

I 	-OBJETO 
.1. ContrataçAo de pessoa jurIdica, por meio do sistema de registro de precos, para a prestacAo dos 

serviços de manutencAo predial (auxiliar de manutençAo predial, eletricista, bombeiro hidráulico, 
pintura, jardineiro, pedreiro, auxiliar de serviços técnicos e operador de rocadeira), justifica-se pela 
necessidade de manter em adequado funcionamento os prédios p(iblicos vinculados a Secretaria 
Municipal de AdministracAo de CaracaraI - RR, abrangendo orgâos, secretarias, praças, centros 
administrativos, instalacOes esportivas, logradouros e demais edificaçOes sob responsabilidade da 
AdministracAo Municipal, conforme condiçOes, quantidades e exigências estabelecidas neste 
instrumento. 

1I4Ic 
WNI CATSER  Qi41LNSt4 T 

Scrviços de auxiar de 	5143- 
1627 Posto 44h 5 6 

nnuLnç t predial 	10 R$ 4.407,06   R$ 132.211,80 

2 Servicos de eletricista 14354 Posto 44h 1 6 
15 1 RS 4.505,0() R$ 27.030,00 

Srvics de bombeiro 7241- 
22152 Posto 44h 2 6 

hidráulico 10 R$ 3.946,00 R$ 47.352,00 

4 Servicos de pintura 
7166- 

10 19372 Posto 44h 2 6 
R$ 4.361,99 R$ 52.343,88 

5 Servicos dejardineim 24325 Posto 12h 1 6 
10 1  R$ 3.822,50 R$ 22.935,00 

6 Servicos de pedreiro 752.  22160 Posto 44h 5 6 
RS 4.030,90 R$ 120.927,00 

Servicos de auxiliar de 5143- 
25631 Posto 44h 5 6 

servicos tecnicos 25  R$ 3.481,50   R$ 104.445 , 00 

TOTAL DO LOTE' I  R$ 507.244,68 

1.2. Essa estimativa está baseada nas necessidades especIficas dos serviços de manutençAo predial 
para os predios vinculados a Secretaria Municipal de AdministraçAo de Caracaral - RR, e foi ajustada 
de acordo corn as dernandas das unidades administrativas, esportivas e Operacionais da Prefeitura. 

1.3. Os direitos trabalhistas relacionados a contrataçAo de pessoal para os serviços de manutençAo 
predial deverão ser atendidos de acordo corn a Convenção Coletiva de Trabalho - CCI 2023/2025, 
registrada no Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) sob o némero RR000040/2023, corn data de 
registro em 22/09/2023. A convenção foi homologada pelo MTE e abrange as condiçOes de trabaiho 
para os ernpregados da categoria, incluindo os direitos relativos a salários, jornada de trabalho, 
beneficios, seguranca e saUde no trabalho, entre outros aspectos. 

1.4. Alérn disso, os ten -nos aditivos a convencAo também deverão ser observados para garantir que as 
condicOes acordadas sejarn cumpridas, conforme descrito: 

• 1.4.1. Primeiro Termo Aditivo a CCT 2023-2025; 

• 1.4.2. Segundo Ten-no Aditivo a CCT 2023-2025; 

• 1.4.3. Terceiro Termo Aditivo a CCT 2023-2025. 

1.5. Esses docurnentos são essenciais para assegurar que os direitos dos trabalhadores sejam 
respeitados durante a execucao dos servicos de manutencAo, corn base na negociacAo coletiva 
estabelecida. Os detalhes da CCT e dos termos aditivos podern ser consultados diretarnente no site 
do Sinduscon RR, acessIvel em: https://sinduscon-rr.org.br/negociacoes.php.  

1.6. Essa abordagem garante que todas as disposicOes trabalhistas, conforme acordado nas 
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convencOes coletivas, sejarn aplicadas de forma adequada, protegendo os trabaihadores e assegurando 
conformidade corn a legislacAo vigente. 

1.7. 0(s) servico(s) objeto desta contratacAo são caracterizados como comum(ns), conforme 
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.8. 0 prazo de vigência da contrataçAo será de 12 (doze) meses, contados a partir da data da 
assinatura do contrato, podendo ser prorrogado conforme previsAo legal. 

1.9. 0 contrato trará o detaihamento das regras aplicáveis quanto a vigência, condiçOes de execucAo, 
pagamento e responsabilidades das partes envolvidas. 

2- FuNDAMENTAçA0 E DEsCRIçA0 DA NECESSIDADE DA CONTRATAçAO 
2.1. A FundarnentacAo da contrataçAo e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico 
especIfico dos Estudos Técnicos Preliminares, apéndice deste Termo de Referéncia. 
2.2. 0 objeto da contratacAo está previsto no Piano de ContrataçOes Anual 2025, conforme consta das 
inforrnacOes básicas deste termo de referéncia. 

3- DEscRIçAo DA SOLUçAO COMO UM TODO CONSIDERADO 0 CICLO DE VIDA 
DO OBJETO E EsPEcIFIcAcA0 DO SERV1O 
3.1. A contratacào de uma pessoajurIdica especializada, por meio do Sistema de Registro de Preços 
(SRP), para a prestacAo de servicos de manutencAo predial nos prddios püblicos vinculados a 
Secretaria Municipal de AdministraçAo de CaracaraI-RR, surge como a solução mais eficaz e eficiente 
para garantir a conservacAo adequada dessas instalaçOes essenciais a prestaçAo dos serviços püblicos 
municipais. 
3.2. A manutençAo adequada desses prédios e fundamental para evitar falhas estruturais e 
operacionais que possarn comprorneter a seguranca e a funcionalidade das atividades administrativas 
e operacionais do MunicIpio. Devido a natureza diversificada das demandas de manutençAo, os 
serviços serAo realizados de forma pontual, conforme a necessidade de cada unidade, o que dificulta 
a previsão de contrataç(3es fixas. Nesse contexto, o SRP se apresenta como a melhor alternativa para 
uma gestAo eficiente dos custos, permitindo a realizacAo de serviços de maneira parcelada, conforme 
a demanda. 
3.3. A opcAo pela contrataçào de uma empresa especializada visa garantir a eficiência e qualidade dos 
serviços de manutenção, prevenindo interrupcOes inesperadas e mantendo a estrutura em condicOes 
adequadas para o atendimento ao páblico. 
3.3.1. Manutencao Preventiva: Envolve inspecAo e revisAo periódica das instalaçOes eiétricas, 
hidráulicas, alvenarias, pinturas e areas externas para evitar problemas futuros. 
3.3.2. ManutencAo Corretiva: RealizaçAo de reparos emergenciais e substituiçAo de materiais 
danificados para restaurar a funcionalidade do prédio. 
3.4. A contrataçAo de urna empresa especializada para a prestacAo dos servicos oferece vantagens 
como: 
3.4.1. Agilidade e Eficiéncia: Profissionais qualificados realizarAo os serviços de forma rápida e 
eficaz. 
3.4.2. Economia a Longo Prazo: A manutenção preventiva reduz custos corn reparos ernergenciais e 
prolonga a vida ütil das instalacOes. 
3.4.3. Seguranca: Garantia de materiais e serviços de qualidade, assegurando a proteçAo dos 
servidores e usuários dos serviços pCiblicos. 
3.4.4. Apoio Técnico Continuo: A ernpresa contratada estará disponIvel para suporte e atendimento 
a demandas urgentes. 

3.5. CaracterIsticas da Contrataçao: 
3.5.1. Periodicidade: A manutencAo preventiva ocorrerá periodicamente, sem interferir no 
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funcionamento das unidades. 
3.5.2. Acompanhamento e Fiscalizacào: A Secretaria Municipal de Administração acornpanhará os 
serviços para garantir a execuçào conforme os padroes estabelecidos. 
3.5.3. Abrangéncia: Os serviços conternplarAo todos os prédios püblicos municipais vinculados a 
AdministracAo Municipal. 
3.6. A adoçAo do SRP para essa contrataçAo se justifica pela imprevisibilidade das necessidades de 
manutençAo, permitindo flexibilidade na execucào dos servicos e meihor gestão financeira. 0 sistema 
também favorece a participacAo de fornecedores de diversos portes, ampliando a concorrência e 
garantindo meihores precos. 
3.7. A licitaçAo será realizada na modalidade PregAo Presencial, do tipo Menor Preco, garantindo 
transparência e economicidade, em conformidade corn as normativas legais. 
3.8. A soluçAo para atender as necessidades da AdministraçAo Municipal é a contrataçào de urna 
empresa especializada para os servicos de manutencAo predial, garantindo a continuidade e qualidade 
dos serviços pitblicos prestados. 0 processo licitatório seguirá as exigências estabelecidas no Termo 
de Referência (TR), incluindo os requisitos para selecAo dos profissionais, suas atribuiçOes, jornada 
de trabalho e demais critérios necessários para execuçAo eficiente dos serviços. 
3.9. A execuçAo dos serviços ocorrerá nos predios pUblicos municipais sob a orientaçAo técnica da 
Secretaria Municipal de Administraçao, garantindo que todas as normas e regulamentos sejarn 
rigorosamente seguidos. A contrataçAo incluirá a disponibilizacAo de mao de obra qualificada, bern 
como de todos os equipamentos e materiais necessários para a execucao adequada dos servicos, 
assegurando a manutencâo eficiente e sustentável das instalaçOes da administraçao püblica do 
municIpio. 
3.10. A comprovacAo de que a contratacao produz os resultados pretendidos pela AdministraçAo será 
constatada através do Instrumento de Medicao de Resultados - IMR, relatôrios da fiscalizaçAo do 
contrato e acompanhamento da execuçAo no próprio local, conforme ANEXO V - INSTRUMENTO 
DE MEDIcAO DE RESULTADOS deste ETP. 

3.11. Regime de execuçAo 
3.11.1. 0 regime de execucAo do contrato será de servicos executados por preco unitário, sendo 
efetivamente pagos os serviços executados. 
3.11.2. Conforme o art. 6°, XX VIII, da Lei n° 14.133/2021, a empreitada por preco unitário, em que 
o preco e fixado por preco certo de unidades determinadas, prevê que os pagamentos correspondem 
A mediçAo dos serviços efetivamente executados, de modo que os riscos dos contratantes em relaçAo 
a diferenças de quantitativos sAo menores. 
3.11.3. Este regime é mais apropriado para os casos em que nAo se conhecern de anternâo, corn 
adequado nIvel de precisAo, os quantitativos totais do servico. Assim, na empreitada por preco 
unitário haverá a execuçAo do contrato conforme a demanda, sendo esse regime de execucao criado 
para resolver o problema da necessidade de fixar uma remuneracAo scm que se tivesse, desde logo, a 
quantidade exata do encargo a ser executado. 
3.11.4. Deste modo, o objeto desta contratacAo classifica-se na modalidade de execuçäo empreitada 
por preço unitário, uma vez que o preco é fixado por unidade determinada e os pagamentos serAo 
realizados a partir da mediçao dos serviços efetivamente executados, de modo que nAo haverá riscos 
em relacao as diferencas de estimativas de quantitativos. 

4- REQUISITOS DA c0NTRA'rAcAo 
4.1. Da Modalidade de LicitaçAo 
4.1 .1. A contratacAo deverá ser realizada por meio de licitacAo, na modalidade PregAo, na forma 
presencial, utilizando-se o Sistema de Registro de Preços (SRP), haja vista tratar-se de contrataçAo 
de serviços comuns e para atendimento a diversos prédios püblicos da Administracao Municipal 
de CaracaraI—RR, além de permitir a flexibilizacao do quantitativo a ser contratado, uma vez que 0 

SRP é o con junto de procedimentos para registro formal de precos relativos a prestacAo de seiyjcs  e 
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aquisiçâo 	de 	bens, 	para 	contrataçOes 	futuras. 
4.1.2. 0 registro de precos é essencial, pois, devido a IimitaçOes orcamentárias, a contrataçAo dos 
itens pode nAo ocorrer de forma imediata, exigindo o aguardo de exercicios futuros para sua 
efetivaçAo. Dessa forma, a adoçAo desse sistema permite que os precos permanecam registrados, 
possibilitando a contrataçAo conforme a demanda. 
4.1.3. Esse mecanismo atende ao propósito do SRP, que é viabilizar contratacôes futuras sem a 
necessidade de mensuracAo exata no momento inicial. Assirn, a unidade pode realizar aquisicOes 
dentro do perIodo de vigência da ata, que será de 01 (urn) ano, contado a partir do primeiro dia ütil 
subsequente a divulgacAo no PNCP, podendo ser prorrogada por igual perlodo, desde que haja 
anuência do fornecedor e seja comprovada a vantagern econômica. 
4.1.4. Além disso, o SRP permite a ampliacAo do námero de contratados ate o limite registrado, 
tornando o processo mais eficiente e econômico, evitando a necessidade de realizar novos pregôes 
em curto espaco de tempo para o mesmo objeto. Isso reduz a carga de trabaiho administrativo e 
otimiza os recursos financeiros do órgão. 
4.1.5. Outro ponto de fundamental importância para se aplicar o SRP é o fato de nAo haver 
necessidade de declarar a existência de crédito para a realizacAo do certame, devendo a previsao 
orçamentária ser demonstrada apenas antes da efetiva contratacäo do serviço (Orientacao 
Normativa AGU no 20/2009). 
4.1.6. 0 Sistema de Registro de Preços mostra-se pertinente, também, considerando a hipOtese 
prevista na Lei no 14.133/2021, Lei Complementar no 123/2006, Decreto Municipal no 008/2024, 
Decreto Federal no 11.462/2023, InstruçAo Normativa SEGES no 73/2022, e demais legislacOes 
aplicáveis, aliado as vantagens decorrentes deste procedimento licitatório, corno: 
.1 Efetivar a contratacão e ampliá-la somente quando houver necessidade, proporcionando a reducAo 
do nümero de licitaçOes a serem realizadas no âmbito da Administraçao Municipal de CaracaraI—RR; 
.1 Agilizar a contrataçAo futura, pois a licitaçAo ja estará realizada, corn as condiçOes de execuçAo 
ajustadas e os precos e respectivos fornecedores definidos; 
f Major transparência dos procedimentos adotados, pois são monitorados por todos os agentes 

envolvidos. 

4.2. Da natureza do serviço 
4.2.1. Os serviços a serem contratados são classificados como bens e serviços comuns, conforme 
previsto na Lei no 14.133/2021, pois possuem padroes objetivos de desempenho e qualidade definidos 
pelas especificaçoes usuais de mercado, permitindo urna contratação mais eficiente e vantajosa para 
a AdministraçAo Páblica. 
4.2.2. Os serviços possuem caráter continuado e são essenciais para evitar prejuIzos a 
AdministracAo Municipal, garantindo a continuidade dos serviços püblicos. De acordo corn o art. 15 
da IN SEGES no 5/2017 e o inciso XV da Lei no 14.133/2021, a contratacão busca atender 
necessidades püblicas permanentes, que abrangem rnais de urn exercIcio financeiro. 
4.2.3. A Secretaria Municipal de AdministraçAo de CaracaraI—RR nAo dispOe de recursos humanos 
prOprios para o atendimento desses servicos. Para suprir essa lacuna e atender a demanda existente, 
faz-se necessária a contratação de empresa especializada para fomecirnento de mao de obra 
profissional, contratacao essa autorizada nos ten -nos do Decreto no 9.507, de 21 de setembro de 2018. 

4.3. Do regime da prestação dos serviços 
4.3.1. A prestacAo dos servicos nAo gera vInculo empregaticio entre os empregados da Contratada 
e a Ad4riinistracao PUblica, vedando-se qualquer relaçAo que caracterize pessoalidade ou 
subordinação direta. 
4.3.2. E vedada a utilizacao, na execucao dos servicos, de colaborador que seja familiar de agente 
püblico ocupante de cargo em comissão ou funçao de confiança no órgAo contratante, nos terrnos do 
art. 7° do Decreto no 7.203, de 4 de julho de 2010. A contratada deverá apurar se algurn de seus 
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colaboradores contratados se enquadra na vedaçAo em tela, inclusive quando houver substituiçAo ou 
alteracào de pessoal. 

4.4. Da habilitaçâo técnica 
4.4.1. Comprovacao de aptidAo para o fornecimento de bens e serviços similares, de complexidade 
tecnologia e operacional equivalente ou superior ao objeto desta contratacAo, por rneio de 
apresentacAo de certidOes ou atestados forriecidos por pessoasjurIdicas de direito p(iblico ou privado, 
ou emitidos por conseiho profissional competente, quando for o caso. 
4.4.2. Para fins de comprovacâo, Os atestados deverAo dizer respeito a contratos executados corn as 
seguintes caractersticas mInimas: 
4.4.2.1. Será admitida, para fins de cornprovacAo de quantitativo mInimo, a apresentacAo e o 
somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 
4.4.3. Os atestados de capacidade técnica poderAo ser apresentados em nome da matriz ou da filial da 
empresa licitante. 
4.4.4. 0 licitante deverá disponibilizar todas as informaçOes necessárias a comprovacAo da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado, cópia do contrato que deu origem a 
prestacäo do servico, endereço atual da contratante e local de execuçâo, entre outros documentos. 
4.4.5. Caso admitida a participacAo de cooperativas, será exigida a seguinte documentaçào 
complementar: 
4.4.5.1. RelaçAo dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contrataçAo e 
que executarão o contrato, corn respectivas atas de inscricAo e comprovacào de que estAo domiciliados 
na localidade da sede da cooperativa, conforme disposto nos arts. 4°, XI, 21, I, e 42, §§ 2° a 6 0, da Lei 
n° 5.764,1971. 
4.4.6. 0 licitante deverá apresentar declaraçAo de ciência das condicOes necessárias a prestacâo 
do serviço. 

4.5. Das vedaçOes 
4.5.1. E vedada a participacAo de cooperativas no processo licitatOrio, conforme Termo de 
Conciliaçao firmado entre o Ministério Püblico da UniAo (MPU) e a UniAo, representada pela AGU, 
em 5 dejunho de 2003. 
4.5.2. E vedada a contratacAo de pessoajurIdica em que haja administrador ou sócio corn poder de 
direçAo que tenha relaçAo de parentesco corn: 

I - Detentor de cargo em comissAo ou funçAo de confiança que atue na area responsável pela demanda 
ou pela contratacAo; 

H - Autoridade hierarquicamente superior no ârnbito de cada órgAo ou entidade. 

4.6. Da duraçao inicial do contrato 
4.6.1. A contratacAo será realizada para urn perlodo inicial de 12 (doze) meses, contados da data de 
sua assinatura., prorrogavel por ate io (dez) anos, nos termos dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, 
de 2021. 

4.6.2. A contratada deverá manter, durante a execuçAo do contrato, escritório corn representacào na 
cidade de Car acaraI—RR, de modo que o preposto da empresa consiga dirimir qualquer problema de 
forma tempestiva e eficaz. 

4.7. Critérios e práticas de sustentabilidade 
4.7.1. Os critérios adotados de sustentabilidade socioambiental baseiam-se na Instrução Normativa 
MPOG n° 01/2010, que prevê: 
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1 Observância da Resolução CONAMA no 20/1994 quanto ao controle de ruldo dos equiparnentos 
utilizados; 
.1 Fornecimento de Equiparnentos de Protecão Individual (EPIs) adequados aos empregados; 
I Rea!izaçAo de programa interno de treinarnento nos 03 (três) prirneiros meses de execuçAo 
contratual, abordando reduçAo do consurno de energia, água e geracAo de resIduos sOlidos, 
conforme normas ambientais vigentes; 
1 Separação e destinaçao de resIduos recicláveis, conforme polItica de coleta seletiva e diretrizes 
da Resolucao CONAMA no 275/2001, quando aplicavel; 
'.1 Respeito as Norrnas Técnicas da ABNT sobre resIduos sólidos; 
'.1 Destinaçào ambiental adequada de pilhas e baterias, conforme ResoluçAo CONAMA no 
257/1999. 
4.7.2. A contratada deverá manter programa de treinamento ambiental continuo, corn foco em 
práticas de sustentabilidade e eficiëncia no uso de recursos naturais. 
4.7.3. A contratada deverá colaborar corn a AdministracAo informando prontamente ocorrências que 
exijam rnanutencAo predial preventiva, tais corno: 
a) Vazamentos em torneiras, siThes e chuveiros; 
b) Dispositivos quebrados (saboneteiras, toalheiros, etc.); 
c) Lârnpadas queimadas ou intermitentes; 
d) Iluminação externa indevidarnente acesa durante o dia; 
e) Tomadas soltas ou corn defeito; 
f) Fios desencapados; 
g) Fechaduras, janelas ou vidros danificados. 
4.7.4. E obrigatOrio o uso racional de água e energia, corn preferência por equipamentos que 
promovarn economia. 
4.7.5. Os responsáveis pelas equipes (supervisores, encarregados e ilderes) devem atuar como 
facilitadores da adoção de boas práticas arnbientais. 

4.8. Da transiçäo contratual 
4.8.1. Não se aplica a obrigatoriedade de transição contratual corn transferência de conhecirnento, 
tecnoIoga ou técnicas operacionais, tendo em vista que os serviços são considerados rotineiros e 
arnplarncnte conhecidos pelas empresas do ramo. 

4.9. Do fornecimento de materiais, uniformes e EPI's 
4.9.1. Aiérn da mAo de obra, haverá a necessidade de fornecimento de todos os rnateriais, 
equiparnentos, ferrarnentas, uniformes e EPI's necessários para a execuçAo das atividades dos postos 
envolvido., conforme ANEXO III - LISTA DE UNIFORME E EPI'S do ETP. 
4.9.2. Os uniformes deverAo ser fomecidos novos e completos, para inIcio do contrato. Os 
fardameritos devem estar em acordo corn as atividades laborais a serem desenvolvidas nos postos de 
trabaiho. 
4.9.3. Os EPIs tarnbérn deverAo ser fornecidos ern quantidade e periodicidade conforme o quadro de 
quantitativo de equipamentos, no ANEXO III - LISTA DE UNIFORME E EPI'S do ETP. 
4.9.4. A relaçAo de itens de materiais, ferramentas, equiparnentos, uniformes e de EPI's, são 
rneramente estimativos, devendo a licitante fazer parte da sua proposta outros itens que se fizerem 
necessários. 
4.9.5. A contratada deverá arcar corn os custos dos itens nAo previstos em sua proposta, mas que 
forem essenciais para a execucAo das atividades. 
4.9.6. A periodicidade da entrega dos rnateriais, ferramentas, equiparnentos, uniforrnes e de EPI's foi 
calculada sobre produtos fabricados corn materiais de primeira linha, de alta durabilidade. Na 
ocorrência dos rnesmos apresentarem.-se irnprOprios ao uso, deverAo ser substituldos, sem onus para 
a AdministracAo. 
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4.10. Da jornada de trabatho e Banco de Horas 
4.10.1. A jornada de trabatho adotada será de 44 horas sernanais e, especificamente para o posto de 
jardineiro, de 12 horas semanais. 
4.10.2. 0 horário de trabaiho será definido pela administraçAo do órgäo contratante, de acordo corn a 
necessidade e horário de funcionamento da InstituiçAo. 
4.10.3. Os serviços seräo realizados, preferencialmente, de segunda a sexta-feira, contudo, havendo 
a necessidade, os postos poderao ser convocados para prestar serviço aos sábados. 
4.10.4. Horas excedentes deverâo ser compensadas, preferencialmente, via Banco de Horas, corn 
compensaco dentro de, no máximo, 06 (seis) meses, conforme Lei no 13.467/2017, que trata da 
reforma trabaihista. 
4.10.5. Para fins de compensacào via Banco de Horas, a contratada deverá apresentar acordo 
individual escrito, devidamente assinado pelas partes (contratada e empregado). Tal medida se 
justifica em razAo das atividades eventuais que poderAo ser realizadas ern feriados e finais de semana. 
4.10.6. Ndo havendo previsAo em CCT, quando a hora extra ocorrer em feriados ou domingos: 
a) Feriados: a inclusAo da hora no banco de horas deverá ocorrer em dobro; 
b) Domingos: deverá haver pagamento da hora extra, conforme legistacAo vigente. 
4.10.7. Os postos poderão ser dispensados em dias de ponto facultativo, a critério da Administração 
e, assim corno nos feriados, a dispensa dos co!aboradores acarretará no desconto para o colaborador 
e, consequentemente, na g!osa correspondente na nota fiscal, das despesas corn auxilio alimentaçAo 
e auxIho transporte, de acordo coni a Nota Técnica n° 66/2018 - De!og/Seges/MP. 
4.11. Dos postos 
4.11 .1. Os ernpregados a serem alocados na execuçào dos serviços, de acordo corn as atividades a 
serem desenvolvidas, devero atender as especificaçOes e requisitos estabelecidos, desenvo!vendo 
atividades em conformidade corn a tabela constante no no ANEXO II - DESCRIçAO DOS 
REQUISITOS E ATRIBuIccJES DOS SERVIOS CONTRATADOS DESTE ESTUDO 
TECNICO. 
4.11.2. Todos os profissionais dos postos contratados deverAo cumprir as atividades previstas na 
Descriçao Sumária dos Quadros constantes no anexo acima e na C!assificaçäo Brasi!eira de 
OcupaçOe CBO, scm prejuIzo de outras previstas em norma especIfica ou conforme demanda da 
Secretaria Municipal de Administracao de Caracaral - SEMAD, desde que as ocorrências nAo 
impliquem ern desvio ou ac6mu10 de funço. 
4.11.3. NAo obstante, caberá ao preposto da contratada e a fiscalizacao do contrato a aná!ise da 
possibilidade de realizar ati%idades nAo previstas nos requisitos das atividades a serem 
desempenhadas, na CBO ou norma especIfica. 
4.11.4. Os casos omissos e divergentes serAo resolvidos pela CoordenacAo de Gestào de Contratos, 
pe!o Fiscal do Contrato e/ou pela Autoridade Competente de cada unidade e, em (iltima instância, 
pela SErvAD. 
4.11.5. 0 rol de tarefas e de periodicidade listados neste estudo é exernplificativo, nAo excluindo nem 
restringrido outras, não constantes nele, que podem ser expedidas, oportunamente, a critério da 
Administraçao, bern como uma frequência diferenciada daquela determinada, em razAo de 
necessidade e de adequacao dos serviços, para que estes atendam a contento a demanda pelos 
serviços, a eritério da Administração. 

4.12. Do tendimento as Normas Regalamentadoras 
4.12.1. Em atendimento as Normas Regulamentadoras que tratam da Seguranca do Traba!ho, a 
Contratada deverá apresentar Os documentos abaixo, no prazo de ate 60 (sessenta) dias, a contar da 
assinatura do Contrato: 
*/ 	PPRA - Programa de PrevencAo de Riscos Ambienta!; 
s.' 	PCMSO - Programa de Controle Medico e Saüde Ocupaciona!; 
../ 	LTCAT - Laudo Técnico das CondicOes Ambientais do Trabaiho. 

SEMAD 
PROC:______ 

FOLHA: 12  - 

Ass. 



ESTADO DE RORAIMA 
PREFEITURA DE CARACARAI 

' 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO
AMAZONIA PA TRIMONIO DOS BRASILEIROS"  

4.14.2. A contratada flea obrigada a fornecer e treinar os empregados quanto ao uso e armazenamento, 
higienizacAo e substituiçao dos EPIs para realizaçAo de atividades que exponham o trabaihador a 
riscos. 
4.12.3. 0 fornecimento dos EPIs pela contratada independe de previsAo dos itens pela AdministraçAo. 

4.13. Su"tontrataçâo 
4.13.1. NAo é admitida a subcontrataçao do objeto contratual. 

4.14. GaratLtia da contrataçAo 
4.14.1. Seth exigida garantia de execuçâo contratual que contemple também a cobertura para os casos 
de descumprimento das obrigaçoes de natureza trabalhista e previdenciária pela empresa contratada, 
corn validade durante a vigência do contrato e mais 90 (noventa) dias apOs o seu encerramento, sendo 
o valor mInimo de 0,5% do valor da contrataçAo dos artigos 96 e seguintes da Lei no 14.133, de 2021, 
pelas razies constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

4.15. Vistoria 
4.15.1. NAo ha necessidade de realização de avaliaçAo prévia do local de execuçào dos serviços. 

5— MODELO DE ExEcuçAo DO OBJETO 
5.1. 0 rcdclo de execuçAo do objeto da contrataçâo de pessoa jurIdica, por meio do Sisterna de 
Registro de P;-egos, para a prestacâo dos servicos de manutenço predial (auxiliar de manutenção 
predial, eletricista, bombeiro hidráulico, pintor, jardineiro, pedreiro, auxiliar de serviços técnicos, 
serviços de alvenaria, eletrotécnica e operador de rocadeira), justifica-se pela necessidade de manter 
os prédio3 pb1icos vinculados a Secretaria Municipal de Administraçâo de CaracaraI—RR em pleno 
funcionamento, assegurando ambientes adequados, seguros e funcionais para o exercIcio das 
atividades administrativas e a prestaçAo de serviços püblicos de forma eficiente. 
5.2. Diuârnica de ExecuçAo do Objeto: A execuçâo dos servicos será organizada corn base nos 
seguintes parâmetros: 
5.2.1. InciO dos Serviços: 0 inIcio da execuçAo será definido pela AdministraçAo Municipal, 
considerando fatores como a v igência do contrato, a abertura de conta vinculada, a apresentacào das 
garantias contratuais, a contratacAo formal da equipe e a entrega dos materials, EPls e uniformes 
necessários. 
5.2.2. Reuniào Inicial: Seri recomendada a realizaçAo de reuniAo preparatória entre a contratada e 
representantes da contratante, para alinhamento dos procedimentos iniciais, apresentacAo da equipe e 
definição da rotina operacional. 
5.2.3. UnilormizaçAo dos Funcionários: Todos os empregados da contratada deverão estar 
devidarnene uni form izados, identificados e corn EPIs completos desde o prirneiro dia de atuação. 
5.2.4. Materials e Equipamentos: Os materiais, ferramentas e equipamentos utilizados deverAo ser 
entregues corn as respectivas notas fiscais ou listagens detaihadas, para conferéncia e validaçAo por 
parte da fiscalizacAo do contrato. 
5.2.5. Prazcs para Disponibilidade: Os materials e equipamentos deverâo estar disponIveis nos 
locais de execuçAo no prazo de ate 05 (cinco) dias üteis, contados do recebirnento do pedido da 
contratante, devendo ser substituidos, quando necessário, no prazo máximo de 02 (dois) dias iteis em 
caso de dcfo, desgaste ou inadequ&co ao uso. 
5.2.6. R*sponsabilidade da Con traada: Todos os materiais, ferramentas, utensilios e equipamentos 
necessáis a execucão dos servicos são de responsabilidade integral da contratada, inclusive a 
substituição de itens danificados ou corn mau funcionamento, além da responsabilidade pelas 
manutencôes preventivas e corretivas dos prédios abrangidos pelo contrato, conforme demanda. 
5.3. RealizaçAo de Servicos: Os serviços serAo prestados prioritariamente dentro das dependéncias 
dos prédios vinculados a Secretaria Municipal de AdrninistraçAo, respeitando os horários e condiçOes 
previarnente estabelecidos, de modo a nAo interferir na rotina das unidades. SituaçOes excepcionais 
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devero ser acordadas previamente entre as partes. 
5.4. Planejamento e Cronograrna: A contratada deverá apresentar cronograma detaihado corn as 
etapas de execuçAo, levando em consideraçAo as necessidades especIficas de cada unidade atendida. 
0 cronograma será avaliado e aprovado pela contratante e servirá corno referência para fiscalizacAo 
do contraLo 
5.5. Garantia de Execução: A contratada deverá manter a disponibilidade de mAo de obra 
qualificada, bm como de materiais e equipamentos em boas condiçOes de uso, garantindo a prestacAo 
dos serviços de forma regular, eficaz e dentro dos prazos estabelecidos. Eventuais faihas ou atrasos 
deverAo ser prontamente corrigidos. 
5.6. Este niodelo de execucAo dc objeto estabelece diretrizes claras e organizadas para garantir a 
eficiência na manutençAo preaial das unidades administrativas do municIpio, contribuindo para a 
preservacAc do patrimônio püblico e a continuidade dos serviços prestados a populacAo, em 
conforindaie corn os princIpios da eficiência, economicidade e interesse püblico. 

6— MODELO DE GESTAO DE CONTRATO 

6.1. 0 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo corn as cláusulas avencadas e 
as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecuçAo 
total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisacAo ou suspensAo do contrato, o cronograma de 
execucAo scra prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila. 

6.3. As comunicacOes entre o órgAo ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. 0 OrgAo ou entidade podera convocar representante da empresa para adocAo de providéncias que 
devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. ApOs a assinatura do contrato ou instrurnento equivalente, o OrgAo ou entidade poderá convocar 
o representante da empresa contratada para reuniAo inicial para apresentacAo do piano de fiscalizaçAo, 
que conterá informaçOes acerca das obrigacOes contratuais, dos mecanisrnos de fiscalizaçAo, das 
estratégias para execuçAo do objeto, do piano complementar de execuçAo da contratada, quando 
houver, do método de aferiçAo dos resultados e das sançôes apiicáveis, dentre outros. 

6.6. Preposto 

6.6.1. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestacAo dos 
serviços, indicando no instruniento os poderes e deveres em reiaçAo a execuçAo do objeto contratado. 

6.6.2. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execuçAo do objeto durante o 
perlodo de execuçAo. 

6.6.3. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicacAo ou a manutençAo do 
preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designara outro para o exercicio da atividade. 

6.7. Fiscalizaçäo 
6.7.1. A execuçAo do contrato deverá ser acompanhada e fiscal izada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 
peios respectivos substitutos (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117. caput). 
6.8. FiscaLzaçao Técnica 
6.8.1. 0 fiscal técnico do contrato acorn panhará a execuçAo do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condicOes estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os meihores resuitados para a 
Administraçao. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 22, VI); 
6.8.2. 0 fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorréncias :elacionadas A execuçAo do contrato, corn a descriçAo do que for necessário para a 
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regularizacAo das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n° 14.133, de 2021. art. 117, 1°, e Decreto 
n° 11.246, de 2022, art. 22, II); 
6.8.3. Identificada qualquer inexatidAo ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificaçoes para a correcAo da execuçäo do contrato, determinando prazo para a correçAo. (Decreto 
no 11.246, de 2022, art. 22, III); 
6.8.4. 0 fisca técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situaçAo que 
demandar decisAo ou adoçao de medidas que ultrapassem sua competéncia, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto n° 11.246, de 2022. art. 22. IV). 
6.8.5. No caso de ocorrëncias que possarn inviabilizar a execuçAo do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal ténico do contrato corn unicará o fato imediatarnente ao gestor do contrato. (Decreto n° ii .246, 
de 2022, art. 22. V). 
6.8.6. 0 fiscal técnico do contrato cornunicará ao gestor do contrato, em tempo habit, o térrnino do 
contrato sob sua responsabilidade, corn vistas a renovaçAo tempestiva ou a prorrogacAo contratual 
(Decreto 11 .246, de 2022, art. 22, VII). 
6.9. FiscalizaçAo Administrativa 
6.9. 1. 0 fiscal administrativo do contrato verificará a manutençAo das condicOes de habilitacao da 
contratada, acornpanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalizaçAo de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 
necessárk (Art. 23. I e Ii. do Decreto n° 11.246. de 2022). 
6.9.2. Caso ocorra descumprrnento das obrigacOes contratuais, o fiscal administrativo do contrato 
atuará tenipestivarnente na solucao do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providëncias cabIveis, quando ultrapassar a sua competéncia; (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 23, 
LY). 
6.10. Gestor do Contrato 
6.10.1. 0 gestor do contrato coordenará a atualizaçAo do processo de acompanhamento e fiscalizaçAo 
do contrato contendo todos os registros formais da execucAo no histOrico de gerenciamento do 
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alteracOes e das prorrogacOes 
contratuais. elaborando relatório corn vistas a verificacAo da necessidade de adequacOes do contrato 
para fins atendirnento da firialidade da administraçao. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, IV). 
6.10.2. 0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas 
as ocorrências relacionadas a execuçAo do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, 
A autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competëncia. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 
21,11). 
6.10.3. 0 gestor do contrato acornpanhará a manutencAo das condiçOes de habilitaçAo da contratada, 
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 
liquidaçao e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto n° 11.246, de 2022, 
art. 21, 111). 
6.10.4. 0 gescor do contrato emitirá docurnento comprobatório da avaliaçAo realizada pelos fiscais 
técnico, adrninistrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigaçOes assumidas pelo contratado, 
corn rnençAo ao seu desempenho na execuçAo contratual, baseado nos indicadores objetivamente 
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprilnento de obrigacOes. (Decceo n° 11.246, de 2022, art. 21, VIII). 
6.10.5. 0 gestor do contrato ton-iath p:ovidências para a formalizacao de processo administrativo de 
responsabilizacAo para fins de aplicacao de sançOes, a ser conduzido pela comissAo de que trata o art. 
158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor corn competéncia para tal, conforme o 
caso. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, X). 
6.10.6. 0 gestor do contrato dev era elaborar relatório final corn informaçOes sobre a consecucAo dos 
objetivos que tenharn justificado a contratacAo e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Adrninistraçào. (Decreto n° 11.246, de 2022, art. 21, VI). 
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6.10.7. 0 gestor do contrato deverá enviar a documentaçao pertinente ao setor de contratos para a 
formalizaçAc dos procedimentos de liquidaçAo e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalizaçAo 
e gestão nos termos do contrato. 

7 - CRITI RIOS DE MEDIçAO E DE PAGAMENTO 

7.1 	A avaliaçAo da execuçAo do objeto utilizará o Instrumento de MedicAo de Resultado (IMR), 
ou outro instrurnento substituto para aferiçào da qualidade da prestacAo dos serviços ou o disposto 
neste item. 

7.2 	Seri indicada a retenço ou glosa no pagamento, proporcional a irregularidade verificada, sem 
prejuIzo das sançOes cabIveis, caso se constate que a Contratada: 

7.1.1. N' rrcduzir os resultados acordados; 

7.1.2. Deixar de executar, ou nAo executar corn a qualidade minima exigida as atividades 
contratactas; ou 

7.1.3. Deixar de utilizar materials e recursos humanos exigidos para a execuçAo do serviço, ou 
utilizá-los corn qualidade ou quantidade inferior a demandada. 

7.3 	A uti!izacao do IMR nAo impede a aplieacao concomitante de outros mecanismos para a 
avaliaçao da prestacào dos servicos. 

7.4 	A a fericAo da execuço contratual para fins de pagamento, a contratada deve fornecer registros 
comprobatOrios que demonstrem a execucão adequada dos servicos contratados. 

Recebimento 

7.5 	Os servicos serAo recebidos provisoriarnente, no prazo de 02 (dois) dias, pelos fiscais técnico 
e adrninistrativo, mediante ten -nos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de 
caráter c&co e administrativo. (Art. 140, I, a, da Lei n° 14.133, de 2021 e Arts. 22, X e 23, X do 
DecretonH246, de 2022). 

7.6 	0 prazo da disposiçao acirna será contado do recebimento de comunicacAo de cobranca 
oriunda do contratado corn a comprovacAo da prestacAo dos serviços a que se referem a parcela a ser 
paga. 

7.7 	3 fiscal técnico do contrato realizará o recebirnento provisório do objeto do contrato mediante 
termo detaihado que comprove o cuinprimento das exigéncias de caráter técnico. (Art. 22. X. Decreto 
n° 11.246. de 2022). 

7.8 	0 fscai administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 
rnediante lermo detalhado que comprove o curnprimento das exigéncias de caráter administrativo. 
(Art. 23, X, Decreto n° 11.246, de 2022). 

7.9 	0 fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisOrio sob o ponto 
de vista técnco e administrativo. 

7.10 Para efeito de recebimento provisOrio, ao final de cada periodo de faturamento, o fiscal técnico 
do contraLo Ira apurar o resultado das avaliacOes da execuçAo do objeto e, se for o caso, a análise do 
desemperiiic e qualidade da prestaco dos serviços realizados em consonância corn os indicadores 
previstos, que poderá resultar no redimensionarnento de valores a serem pagos a contratada, 
registrando em relatOrio a ser encamnhado ao gestor do contrato. 

7.10.1 Será considerado como ocorrido o recebimento provisório corn a entrega do termo detaihado 
ou, em havendo rnais de urn a ser feito, corn a entrega do áltimo; 
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7.10.2 0 Contratado flea obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vIcios, defeitos ou incorreçOes 
resultantes da execuçAo ou materiais empregados, cabendo a fiscalizacAo nAo atestar a Ultima e/ou 
ünica med içAo de servicos ate que sejam sanadas todas as eventuais pendéncias que possam vir a ser 
apontadas no Recebimento ProvisOrio. 

7.10.3 A fiscaizacAo nAo efetuaiá o ateste da tItima e/ou tnica mediçAo de servicos ate que sejarn 
sanadas todas as eventuais pendéncias que possarn vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 
(Art. 119 c/c art. 140 da Lei n° 14133, de 2021) 

7.10.4 0 recebirnento provisório também flcará sujeito, quando cabivel, a conclusAo de todos os 
testes de campo e a entrega dos Manuais e InstruçOes exigIveis. 

7.10.5 Os servicos poderao ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo corn as 
especiflcaç&ses constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuizo da aplicacAo das 
penal idades. 

7.11 Quando a flscalizacAo for exercida por urn ünico servidor, o Termo Detaihado deverá conter 
o registro, a análise e a conclusAo acerca das ocorréncias na execucAo do contrato, em relacAo a 
flscalizacao técnica e administrativa e demais docurnentos que julgar necessários, devendo 
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebirnento definitivo. 

7.12 Os servicos serAo recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do 
recebiment provisOrio, por  servidcr ou comissAo designada pela autoridade competente, apOs a 
veriflcaç' da qualidade e quaitidad do serviço e consequente aceitacAo mediante termo detaihado, 
obedecendo os seguintes procedirnentos: 

7.12.1 Emitir documento comprobatSrio da avaliaçào realizada pelos fiscais técnico, administrativo 
e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigaçOes assumidas pelo contratado, corn mencAo 
ao seu desempenho na execuçAo coitratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e 
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprirnento 
de obrgacOes. conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto no 11.246, de 2022). 

7.12.2 Realizar a análise dos relatO-ios e de toda a documentaçAo apresentada pela flscalizaçAo e, 
caso haja irregularidades que impecam a liquidacAo e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 
contratuais pertinentes, solicitando a CONTRATADA, por escrito, as respectivas correçOes; 

7.12.3 Emitir Ten-no Detaihado pare efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, corn 
base nos relatórios e docurnentaçees presentadas; e 

7.12.4 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, corn o valor exato dimensionado 
pela fiscaiizaçAo. 

7.12.5 Enviar a documentacào pertinente ao setor de contratos para a formalizaçAo dos 
procedimentos de Iiquidaco e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalizaçAo e gestAo. 

7.13 No caso de controvérsia sobre a execucAo do objeto, quanto a dimensAo, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, cornunicando-se a 
empresa para emissAo de Nota Fiscal no que pertence a parcela incontroversa da execucâo do objeto, 
para efeito d liquidacao e pagameto. 

7.14 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solucAo, pelo contratado, de 
inconsistências erificadas ra execuçâo do objeto ou no instrurnento de cobranca. 

7.15 0 recebirnento provisório ou definitivo nAo excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segiranca do servico riern a responsabilidade etico-proflssional pela perfeita execucAo do 
contrato. 
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Liquidacao 

7.16 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 
üteis para fins de liquidacäo, na forma desta secAo, prorrogáveis por igual perlodo, nos termos do art. 
70  §3°dalnstrucào Normativa SEGES/ME no 77/2022. 

7.17 0 nra'o de que trata o item anterior será reduzido a metade, mantendo-se a possibilidade de 
prorrogaçAo, no caso de contraacOes decorrentes de despesas cujos valores nAo ultrapassem 0 limite 
de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n° 14.133, de 2021. 

7.18 Para fins de liquidacAo, o setor competente deverá verificar sea nota fiscal ou instrumento de 
cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais 
como: 

7.18.1 o prazo de validade; 

7.18.2 a data da emissAo; 

7.18.3 os dados do contrato e do órgâo contratante; 

7.18.4 u perlodo respectivo de execuçAo do contrato; 

7.18.5 o valor a pagar; e 

7.18.6 eventual destaque do valor de retencOes tributárias cabIveis. 

	

7.19 	Haverido erro na apresentacâo da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstàneia que impeca a 1kuidaçAo da despesa, esta ficará sobrestada ate que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo apOs a comprovacAo da regularizacAo da 
situaço, sem onus ao contratante; 

	

7.20 	A nota fiscal ou instrurnento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovaco da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line, na 
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sItios eletrônicos oficiais ou a 
documentaçao mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133, de 2021. 

7.21 A AdrninistraçAo devei- re&izar consulta para: a) verificar a manutençAo das condiçOes de 
habilitaco exigidas no edital; b) ideotificar possIvel razAo que irnpeca a participacäo em licitacAo, 
no âmbito do Orgào ou entidade, proibicao de contratar corn o Poder PUblico, bern como ocorréncias 
impeditivas indiretas (INSTRUçAO NORMATIVA No 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

7.22 Constatando-se, a situaço de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificaçao, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias üteis, regularize sua situacAo ou, no 
mesmc prazc, apresente sua defesa. 0 prazo poderá ser prorrogado urna vez, por igual perlodo, a 
critério do contratante. 

7.23 No ha' endo regularizaco oi sendo a defesa considerada irnprocedente, o contratante deverá 
comunicar aos Orgaos responsáveis pela fiscalizaçAo da regularidade fiscal quanto a inadimplencia 
do contratadc, bern como quanto a existéncia de pagamento a ser efetuado, para que sejarn acionados 
os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus crdditos. 

	

7.24 	rsistindo a irregularidade o contratante deverá adotar as rnedidas necessárias a rescisAo 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa. 

7.25 Havendo a efetiva execucAc do objeto, os pagamentos serAo realizados normalmente, ate que 
se decida pela escisAo do contrato, caso o contratado nAo regularize sua situação de Regularidade 
Fiscal, Social e Trabalhista. 
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Prazo de pagamento 

7.26 0 pagamento será efetuado no prazo de ate 10 (dez) dias üteis contados da finalizaçAo da 
IiquidacAo da despesa, conforme seçào anterior, nos termos da Instruyâo Normativa SEGES/MIE 
no 77. de 2022. 

7.27 No cso de atraso pelo Corti.iatante, os valores devidos ao contratado serAo atualizados 
monetariamente entre o termo finat do prazo de pagamento ate a data de sua efetiva realizaçAo, 
mediante aplicacAo do Indice Nacional de Preços ao Consurnidor Amplo (IPCA) de correcAo 
monetária. 

Forma de pagamento 

7.28 0 p.gamento será realizado por meio de ordem bancária ou transferência bancária, para 
crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

7.29 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária ou 
transferência bancária para pagamento. 

7.30 Quando do pagamento, será efetuada a retençAo tributária prevista na legislaçAo aplicável. 

7.30.1 ludepervientemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serAo retidos 
na fonte, quando da realizaçào do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislacao vigente. 

7.31 0 conratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos ten -nos da Lei Complementar 
no 123, de 2006, no sofrerá a retenço tributãria quanto aos impostos e contribuicOes abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento t'icará condicionado a apresentacAo de comprovacAo, por 
meio de documento oficial, de que fazjus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Compkmentar. 

8 - FORMA E CRITERIOS DE SELEcAO DO FORNECEDOR E FORMA DE 
FORNECIMENTO 

Forma de seli;âo e critério de ju!iiento da proposta 

8.1. 	() prestador de servicos seã selecionado por meio da realizaçäo de procedimento de 
LICITAçA0, na modalidade PREGAO, sob a forma PRESENCIAL corn gravacAo de video e 
Audio, corn adoçAo do critério de julgamento pelo MENOR PREçO. 

Regime tie execuçAo 

8.2. 	0 oheto executado conforme a solicitaçAo de demanda apresentada pela Secretaria Municipal 
de Adm. 	'.çAo. 

Exigkcias tie habilitaçäo 

8.3. 	Para firs de habilitaçäo, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

HabilitaçAo juridica 

8.4. 	Pesoa fisica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por forca de lei, 
tenha validade para fins de identificacao em todo o territOrio nacional; 

8.5. 	EinpresIrio individual: inscricAo no Registro PtThlico de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Cofnercial da respectiva sede: 

8.6. 	iVucroempreendedor Individual - ME!: Certificado da Condicao de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitacAo ficará condicionada a verificaço da autenticidade no sItio 
https://wwvgov.br/ernpresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  
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8.7. 	Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU on sociedade identificada 
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscriçAo do ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social no Registro Püblico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Cornercial 
da respectiva sede, acompanhada de documento cornprobatório de seus administradores; 

8.8. 	Soc:e- de empresária estrtngera: portaria de autorizaçâo de funcionamento no Brasil, 
publicad liO iário Oficial da 'Jn: e aiqiivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 
localizar a filial, agéncia, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 
conforme InstruçAo Normativa DREIIME n.° 77, de 18 de marco de 2020. 

8.9. 	Scicdade simples: inscriçAo do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas JurIdicas do 
local de sua sede, acompanhada de documento cornprobatório de seus administradores; 

8.10. FiliaL, sucursal on agência de sociedade simples on empresária: inscricão do ato 
constitutive,  di filial, sucursa DU jicia da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no 
Registro Civi. das Pessoas hi! 1CC3 ou no Registro PUblico de Empresas Mercantis onde opera, corn 
averbaçio no Registro onde tern sede a matriz 

8.11. Sociedade cooperativa: ata de fundaçAo e estatuto social, corn a ata da assernbleia que o 
aprovoc, devdamente arquivado na Junta Cornercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
JurIdicas da respectiva sede, aléni do registro de que trata o art. 107 da Lei n° 5.764, de 16 de 
dezembro 1971. 

8.12. Os du:uinentos apresentado iever.o estar acompanhados de todas as alteraçôes ou da 
consuli&çib :i. spectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

8.13. "rova de inscrico no Cadastro Nacional de Pessoas JurIdicas ou no Cadastro de Pessoas 
FIsicas, conforme o caso; 

8.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentacAo de certidâo 
expedida conjuntamente pela Secre , ria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Gera! da Faz-iJa Nacional (P('FN), referente a todos os créditos tributários federais e a DIvida Ativa 
da Unio (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos a Seguridade Social, nos terrnos 
da Portari C :cijunta n° 1.75 1,  c1 2 e outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil 
e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.15. Prova de regularidade corn o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.16. Prove. de inexisténcia de dëbitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, rnediante a 
apresentaçl Je certidAo negativa c positiva corn efeito de negativa, nos termos do TItulo VII-A da 
Cons as Leis do Trabdho, aprovada pelo DecretoLei no 5.452, de l°de maio de 1943; 

8.17. Prova de inscriçAo no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao dornicIlio 
ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatIvel corn o objeto contratual; 

8.18. Prova de regularidade corn a Fazenda Estadual e Municipal do domicIlio ou sede do 
forriecedor, relativa a atividade em cujo exercIcio contrata ou concorre; 

8.19. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados 
ao objeto contratual, deverá comprovar tai condiçao mediante a apresentacAo de declaracao da 
Fazenda respectiva do seu domicIulo ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

8.20. () fornecedor enquadradc como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscriçào nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
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8.21. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n° 14.133, 
de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

8.22. Balanço patrimonial, demonsttaç.o de restJtado de exercicio e demais demonstraçOes 
contábeis dos 02 (dois) ültimos exefcicios sociais, comprovando; 

8.22.1. Indices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores 
aOl (urn); 

8.22.2. As empresas criadas no exercicio financeiro da licitaçAo deverAo atender a todas as exigéncias 
da habilitacao e poderAo substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

8.22.3. Os doumentos referidos acima Iirnitar-se-Ao ao (iltimo exercIcio no caso de a pessoajuridica 
ter sido constii'.iida ha menos de 02 (dois) anos; 

8.22.4. Os documentos referidos acima deverAo ser exigidos corn base no limite definido pela Receita 
Federal do Brasil para transmissao da EscrituraçAo Contábil Digital - ECD ao Sped. 

8.23. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 01 (urn) em qualquer dos 
Indices de Liquidez Geral (LU), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para 
fins de habilitaçao o capital mInimo OU patrimônio liquido mInimo de 5% ate 10% do valor total 
estimado da contratacào Q.. valor total estimado da parcela pertinente. 

8.24. As empresas criadas no exercico tinanceiro da licitaçAo deverào atender a todas as exigéncias 
da habi1itaço e poderAo substituir :'s dernonstrativos contábeis pelo balanco de abertura. (Lei n° 
14.133, de 2021, art. 65, §1°). 

8.25. 0 atendimeritc dos Indices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 
declaraçito ass ada por profissional habilitado da area contábil, apresentada pelo fornecedor. 

QuaIifiaço Técnica 

8.26. CornprovacAo de aptidAo para o ftrnecimento de bens similares de complexidade tecnologica 
e operacional equivalente on superior corn o objeto desta contratacão, ou corn o item pertinente, por 
meio da apreseritaco de certidOes on atestados, por pessoas jurIdicas de direito püblico ou privado, 
ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

8.26.1. Para firs  da comprovaçào de que trata este subitem, os atestados deveräo dizer respeito a 
contratos executados corn as seguintes caracteristicas minimas: 

8.26.2. Será admitida, para fins de comprovacAo de quantitativo minimo, a apresentacAo e o 
somatOrio 	!ferentes atestados cxecutados de forma concomitante. 

8.26.3. Os atestados de capacidade teenica poderao ser apresentados em nome da matriz ou da filial 
da empresa licitante. 

8.26.4. () licitante disponibilizará todas as informaçOes necessárias a comprovacAo da legitimidade 
dos atestados, apresentando, quando solicitacio pela AdministraçAo, cópia do contrato que deu suporte 
A contrataçao, endereco atual cia contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre 
outros ccc umentos. 

8.27. Caso admitida a participaçao cle cooperativas, será exigida a seguinte documentaçAo 
corn piern en tar: 

8.27.1. A re!açâo dos cooperados que atendern aos requisitos tecnicos exigidos para a contratacAo e 
que executarãc o contrato, cirr as respectivas atas de inscricAo e a comprovacào de que estAo 
domicihaaos na localidade da sde da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 40,  inciso XI, 21, 
inciso! e 42, 20  a 6° da Lei ii. 5.764, de 1971; 
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8.27.2. A declaracao de regularidade de situaçAo do contribuinte individual - DRSCI, para cada urn 
dos cooperados indicados; 

8.27.3. A comprovacão do capital social proporcional ao nümero de cooperados necessários a 
prestaco do srviço; 

8.27.4. Oregistro previsto na Lein.5J64,de 1971. art. 107; 

8.27.f. A cornprovacão de integracao das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que 
executarâo 0 contrato; e 

8.27.6. Os sguintes documentos para a cornprovacAo da regularidade jurIdica da cooperativa: a) ata 
de fundaçAo; b) estatuto social corn a ata da assernbleia que o aprovou; c) regimento dos fundos 
instituldos pelos cooperados, corn a ata da assembleia; d) editais de convocacâo das trés ültirnas 
assembieias gerais extraordinárias; e) trés registros de presenca dos cooperados que executarAo o 
contrato em assembleias gerais ou ras reuniOes seccionais; e ata da sessAo que os cooperados 
autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitaçAo; 

8.27.7. A altima auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispoe o art. 112 da Lei n. 
5.764, de 1971, ou uma declaracâo. sob as penas da lei, de que tal auditoria nào foi exigida pelo órgAo 
fiscatizador. 

9—EST LMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAçAO 

9.1. 	0 cust: estimado total da rot1rratacAo d de R$ 507.244,68 (Quinhentos e sete mil duzentos 
e quarenta e quatro reals e sessenui i nito centavos) conforme custos unitários apostos na Pesquisa 
de Preço feita pela Secretaria Municipal de AdministraçAo do MunicIpio de CaracaraI-RR. 

9.2. 	Em caso de licitaco para Registro de Precos, os preços registrados poderAo ser alterados ou 
atualizados em decorréncia de eventual reduçào dos precos praticados no rnercado ou de fato que 
eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situaçOes (art. 25 do 
Decretc 10  1 1. 4 52/2023)): 

9.1.1. Em caso de forca maio. CSO fortuito ou fato do prIncipe ou em decorréncia de fatos 
irnpreviscv&s ou previsIveis :' .;.qu&cias incalculáveis, que inviabilizern a execuçAo da ata tal 
coma pactuada, nos termos do disp'io na ailnea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei no 
14.13 3, de 202 1 

9.1.2. em caso de criaco, alteraço ou extincAo de quaisquer tributos ou encargos legais ou 
superver'iéncia de disposiç5es legais, corn comprovada repercussAo sobre os precos registrados; 

9.1.3. serAo reajustados os precos registrados, respeitada a contagem da anualidade e o indice 
previstc para contrataçào; ot. 

9.1.4. poderão ser repactuados a eaido do interessado, conforme critérios definidos para a 
contrataço 

10—ADEQLTAçAO ORçAMENTARIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratacäo correrào a conta de recursos especIficos 
consignados no Orçamento Gera] do MunicIpio de Caracarai-RR. 

10.2. A dotaçao relativa aos exercieios financeiros subsequentes será indicada após aprovaçAo da 
Lei ()rçarntrria respectiva 	hraçi '  .os créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

Caracaral, 31 dejulho de 2025. 
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